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MINISTÉRIO DA FAZENDA

FGSF/

Sessão de 17 de agosto de 19 87	 ACORDÃO N.°_101771,274

Renurso n" 91.375 - IRPJ - EX. DE 1984

L:- nrrente PAPELARIA ASA SUL COMERCIO E INDÚSTRIA LTDA.

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA (DF).

PASSIVO FICTÍCIO: A permanência de du
plicatas pagas no final do exercício
social como ainda a pagar, compondo o
saldo da conta fornecedores, sem jus
tificativa de que tenham as liquida
ÇESes sido feitas com receitas ofereci:
das a tributação, imunS ou isentas 7
justificam a tributação sob o fundamen
to de omissão de receitas.

DESPESA OPERACIONAL: Não encontra ampa
ro legal o lançamento como 	 despesa	 .
operacional do valor do custo de bem
com prazo de vida útil superior a um
ano e valor superior mínimo ao admitido
pela legislação como despesa.

CONTIIBEIÇA2=2IçãO: Quando o Lucro
Operacional for negativo, são indedutl
veis os valores lançados a esse 'títU
lo.

DESPESA: O valor do produto a qúe cor
responde a exploração do objetivo sj
cial da empresa, lançado com despesa ,
não resulta em redução do lucro tribu

	

tável, uma vez que o seu valor, se nã -o-	-
lançado como despesa seria custo, 	 am
bos redutores do lucro tributãvel.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por PAPELARIA ASA SUL COMERCIO E INDÚSTRIA LTDA.:

ACORDAM os membros da Primeira Câmara do	 Primeiro

v.v.



Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-.
to, em parte, ao recurso, para excluir da tributação a imuortãncia

de Cz$ 28,94, nos termos do relatório e voto que passam a integrar'

o presente julgado.

Sala da Se 6e. (DF), 17 de agosto de 1987.

,,tie----:----	 ,
URGEL P REI	 LOP' •	 - PRESIDENTE

CEL 9.,,, ,-	 . doSA	 - RELATOR

.4. .
VISTO EM:	 A OSTINHO FLO nES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-,
SESSÃO DE: NACilj W77-	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA --'
CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, ALCEU DE AZEVEDO FONSr_.
CA PINTO e JOSn EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSON9:	 91.375

ACÓRDÃO N9:	 101-77.274

RECORRENTE!'" PAPELARIA ASA SUL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

RELATÓRIO 

Recorre voluntariamente a empresa PAPELARIA ASA SUL

COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., inscrita no CGC (MF) -_'sob o número

00.048.769/0001° 80, no prazo legal, da decisão de fls. 335/337, que

após o exame da impugnação de fls. 23/25 e manifestação fiscal	 de

fls. 323/326, houve por bem manter em parte o lançamento inicial.

1. A ação fiscal, circunscrita ao exame da escrita

fiscal e contãbil da Recorrente no ano base de 1983, entendeu ter

essa infringido a legislação do imposto sobre a renda, assim descre

vendo a acusação:

"1. Omissão de receita, caracterizada por Passivo ' ¡

Fictício, com relação à conta Fornecedores, no valor

de Cr$ 76.932.779 (setenta e seis milhões,	 novecen

tos e trinta e dois mil, setecentos e setenta e nove •

cruzeiros ), conforme Quadro Demonstração do Exigi

vel e Quadro Demonstrativo n9 01, anexos, no ano ba

se de 1983.

2. Lançamento como despesa operacional do bem "do Ativo

Permanente, no valor de Cr$ 60.000 (sessenta mil

cruzeiros ), conforme c6pia de Nota Fiscal n9 6.825,

7
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contabilizada dentro da conta Outras Despesas ...

3. Falta de adição ao Lucro Liquido do Exercício do

valor de Cr$ 17.000 ( dezessete mil cruzeiros ) ,

como contribuição e doação, quando o Lucro Operacio

nal resultou negativo, conforme cópia da Declaração

de Rendimentos anexa, ano base de 1983.

4. Lançamento de despesa desnecessária às atividades

da empresa, no valor de Cr$ 28.944, conforme 	 cá-

	

-	 :

	

pia da Nota Fiscal n9 5.178, contabilizada	 dentro

	

da conta Outras Despesas, pág. 177 do D.O.U. n9 05, 	 i

ano base de 1983."

2. A Impugnação de fls. 23/25, contesta as acusações,

com os seguintes argumentos:

a) que os documentos que serviram de fundamento para -

a alegada "Omissão de Receita" foram regularmen_
te lançados como atestavam os	 anexos	 junta_
dos;

b) que com relação aos itens 2, 3 e 4 do Auto de In

	

—	 _
fração,decorreram eles de interpretação puramente

subjetiva do Agente Fiscal lançador,

requerendo a improcedência da ação, tendo juntado às fls.:

I) 28/36 relação dos títulos componentes da 	 conta

fornecedores;

II) 37/54 cópias de fls. do livro diário de 	 alguns

meses;

III) 55/321 cópias de duplicatas pagas.

3. A fls. 323/326, em sua manifestação o Agente Fis

cal, reviu o seu lançamento, para reduzir a exigência de: -

„4 

L?

,

,
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ORTN 

IMPOSTO	 MULTA	 JUROS 

de:	 3.573,23	 1.786,61	 1.107,70

para:	 3.511,76	 1.755,88	 1.088,64,

justificando-se no fato de ter excluído da base de cálculo o valor

das duplicatas de fls. 319, 329 a 332, as quais ficaram comprovadas'

como aquelas que constantes da conta fornecedores de 31.12.83, efeti
vamente foram pagas em 1984.

Quanto ao mais, defendeu a manutenção do que do auto

de infração constava, uma vez que:

a) os bens de uso de vida útil superior a um ano ti

nham, no ano de 1983, desde que superior a Cr$...
33.000,00, que ser ativados;

b) as despesas operacionais só são dedutIveis,	 com

contribuições e doações, limitadas a 5% do lucro

operacional, quando este fosse positivo;

c) o valor das despesas só podem ser debitadas a	 lu

cros e perdas se ligadas aos objetivos sociais.

4. A decisão de fls. 335/337, apreciando o processo

entendeu em sua maior parte correta a ação fiscal, já que a Recorren

te:

a) havia lançado em sua escrita, por ocasião do encer

ramento de seu balanço obrigações já liquidadas;

h) havia lançado o valor de Cr$ 60.000,00 de	 uma -

mesa, bem durável, como despesa ao invés de ativá-

lo, o que seria o corret07/

c ;)
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c) não podia abater a titulo de contribuição e 	 doa-
ções o montante de Cr$ 17.000,00 uma vez que apre

sentara Lucro Operacional negativo;

d) havia adquirido bolas de ping-pong, as quais 	 não

guardavam relação com a sua atividade,

reduzindo o lançamento, no montante reconhecido pelo Agente Fiscal

como comprovado - passivo fictício - de Cz$ 1.342,24, 	 resultando

devida a importãncia de Cz$ 351.799,34 acrescido de 50% de 	 multa

e demais encargos.

5. Às fls. 341/343 disse a Recorrente que ratificava'

todos os termos da Impugnação, para requerer o cancelamento do débi

to, repetindo que:

a) as cópias dos documentos juntados com a defesa,por

terem sido regularmente escriturados, levavam 	 ã T

consequência de tributo já recolhido;

b) quando muito poderia ter sido aplicada multa por s

infração formal, por descumprimento de norma aces

sória;

c) que a aceitação de só três duplicatas pelo Fcc)	 •

dentre todas as juntadas não se justificava; T

d) que uma mesa de Cz$ 60,00 ( sessenta cruzados) não

era um bem de valor relevante ce1130: merecesseser ati,

vado, tendo o Fisco se enganado ao se referir 	 a

Cz$ 60.000,00.

e) que os valores de Cz$ 17,00 e Cz$ 28,94 não 	 deve-
riam ter merecido destaque pela ação fiscal, ainda

mais se tendo em conta que as referidas despesas, í

„4/-
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decorriam de mera subjetividade.

2 o relatório.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, RELATOR:

O recurso deve ser provido em parte, tão só para 	 ex- :
cluir da tributação a quantia de Cz$ 28,94, correspondente ao 	 custo	 j

das bolas de ping pong, que, inobstante tenha sido Lançado como despe

sa, fator de redução do resultado do exercício, em verdade deveria

ter sidoOonaiclerado-camparca_ do custo, também redutor do resultado,

uma vez que se contêm dentro do objetivo comercial de uma papelaria,

a compra e venda de tal produto. Embora não tivesse a Recorrente ar- ,
gumentado neste sentido, emerge a comercialização da referida merca

doria,do volume adquirido,que foi de 16 (dezesseis) dúzias.

Quanto ao que demais consta dos autos, merece ser man_
tida a tributação. O passivo fictício restou demonstrado com grande

clareza, cuidando a Recorrente de juntar as duplicatas,que mi= campo

nentes do montante do saldo de sua conta fornecedores em 31.12.83, já

haviam sido pagas, com exceção de 3 (três) reconhecidas pelo Fisco , !

que cuidou de sugerir a exclusão, o que foi feito pela decisão recor- -
rida. A existência do chamado passivo fictício, faz gerar a presunção

de que o pagamento das duplicatas não baixadas no exercício, embora

pagas, tenham ocorrido com valores resultantes de omissão de receita,

conforme iterativa jurisprudência administrativa. Não cuidou a Recor

rente, em uma só momento, de demonstrar que os títulos tivessem sido .

liquidados com receitas de outras fontes que não as omitidas ã tribu- .
tação, embora chances lhe tenham sido dadas.

,
Merece subsistir também as tributaç8es: I) por 	 falta i

:
4
.,.

/
.)

.....-T/ :
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de imobilização de uma mesa adquirida em junho de 1983, por Cr$....

60.000,00 ( sessenta mil cruzeiros ), uma vez que o valor 	 estabe

lecido na época, como mínimo a autorizar dedução como despesa no

referido ano era de Cr$ 33.000,00 ( trinta e três mil cruzeiros) ,

de conformidade com a IN 85/82, não havendo dúvida de que o prazo

de vida útil de uma mesa ultrapassa a 1 (um) ano, o que atesta a

infração ao artigo 193 do RIR/80; II) lançamento, como despesa dedu

tivel, sob o titulo "contribuiç8es e don8es", do valor de Cr$....

17.000,00 ( dezessete mil cruzeiros ), ã face de não ter a Recorren

te, no ano base de 1983, apresentado lucro operacional, sendo esse

negativo no montante de Cr$ 9.064.045,00 ( nove mi1h8es, sessenta e

quatro mil e quarenta e cinco cruzeiros ), conforme quadro 13, item

17, da sua declaração de rendimentos. Essa ação-daRecorrente 	 infrin—
giu a norma do art. 243 do RIR/80.

É o meu ot .

,

C	 -r, 6SA - RELATOR

n101"
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